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§ 1º – Cabe à Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças cumprir e observar as orienta-

ções normativas e técnicas emanadas pela Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão –Seplag – e Secretaria 
de Estado de Fazenda – SEF, naquilo que for afeto às suas atribuições e competências.

§ 2º – A Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças atuará, no que couber, de forma 
integrada à Assessoria Estratégica do GMG.

§ 3º – No exercício de suas atribuições, a Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças 
deverá observar as competências específicas da Coordenadoria Especial da Cidade Administrativa e do Centro 
de Serviços Compartilhados.

Art. 10 – A Diretoria de Aquisições tem como competência planejar, coordenar, executar e monito-
rar as atividades pertinentes às licitações, contratos e convênios promovidos pelo GMG, com atribuições de:

I – elaborar, formalizar e acompanhar contratos, convênios e instrumentos congêneres de interesse 
do GMG e suas respectivas alterações;

II – acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos, convênios e instrumentos congêneres em 
sua área de atuação;

III – gerenciar e executar as atividades necessárias ao planejamento e ao processamento das aqui-
sições de materiais de consumo e permanente, bem como de contratação de serviços, conforme demanda devi-
damente especificada pelas demais estruturas administrativas do GMG;

IV – gerenciar e processar as solicitações e pedidos de compras referentes às demandas geradas 
pelas estruturas administrativas do órgão, bem como executar as atividades de compras.

Art. 11 – A Diretoria de Contabilidade e Finanças tem como competência zelar pelo controle con-
tábil-financeiro no âmbito do GMG, exercida por meio das seguintes atribuições:

I – planejar, executar, orientar, controlar e avaliar as atividades relativas ao processo de realização 
da despesa e receita pública e da execução financeira, observando as normas que disciplinam a matéria, apli-
cáveis ao GMG;

II – realizar a contabilidade analítica, observando o plano de contas e a legalidade dos documentos 
geradores dos fatos contábeis;

III – acompanhar, orientar e executar o registro dos atos e fatos contábeis, observada a legislação 
aplicável à matéria;

IV – analisar as prestações de contas referentes aos convênios e instrumentos congêneres celebra-
dos com a União, Estados e Municípios, órgãos e entidades públicas e instituições privadas;

V – monitorar, manter e restabelecer a regularidade fiscal, contábil, econômico-financeira e admi-
nistrativa dos cadastros vinculados ao GMG, e disponibilizar informações aos órgãos competentes;

VI – acompanhar e avaliar o desempenho financeiro global do GMG, a fim de subsidiar a tomada 
de decisões estratégicas no tocante ao cumprimento das obrigações e ao atendimento aos objetivos e metas 
estabelecidas;

VII – processar as tomadas de contas dos responsáveis pela execução da despesa e demais proce-
dimentos que se façam necessários;

VIII – elaborar os relatórios de prestação de contas do GMG e dos termos de parceria, convênios 
e instrumentos congêneres que o órgão seja parte;

IX – informar ao Tribunal de Contas do Estado – TCEMG – acerca dos convênios e instrumentos 
congêneres, contratos ou protocolos, celebrados pelo GMG, no que couber;

X – atuar na proposição de melhorias, quando necessário, nos processos de contratação e execu-
ção de despesas;

XI – gerir os arquivos do GMG, nos aspectos contábil e financeiro, de acordo com as diretrizes 
estabelecidas pelas normas vigentes.

Art. 12 – A Diretoria de Logística tem como competência apoiar as unidades do GMG, com atri-
buições de:

I – gerenciar e executar as atividades de administração de material, de serviços e de controle do 
patrimônio mobiliário e imobiliário, inclusive dos bens cedidos, ressalvados os destinados à ajuda humanitária 
de defesa civil;

II – gerenciar os serviços de protocolo, reprografia, zeladoria, vigilância, limpeza, copa e manu-
tenção de equipamentos e instalações das unidades do GMG, no que couber;

III – apoiar, no que couber, a Diretoria de Manutenção e Serviços da Superintendência de Admi-
nistração dos Palácios, no planejamento e execução dos serviços de Tecnologia da Informação e Comunica-
ção – TIC, a fim de manter desenvolvimento integrado entre o projeto das edificações, as normas vigentes e as 
demandas de TIC;

IV – adotar medidas de sustentabilidade, seguindo os princípios estabelecidos pela Secretaria de 
Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – Semad – e as diretrizes da Seplag;

V – controlar o material de consumo, com vistas à proposição de medidas de economia, eficiência 
e qualidade do gasto.

Art. 13 – A Diretoria de Planejamento e Orçamento tem como competência gerenciar as atividades 
de planejamento e orçamento no âmbito do GMG, com atribuições de:

I – gerenciar o processo de elaboração, revisão, monitoramento e avaliação do Plano Plurianual 
de Ação Governamental;

II – gerenciar a elaboração da proposta orçamentária anual;
III – elaborar a programação orçamentária das despesas do órgão;
IV – acompanhar e controlar a execução orçamentária das receitas e despesas do órgão;
V – avaliar e deliberar sobre a necessidade de recursos orçamentários suplementares e fazer as 

solicitações de créditos ou remanejamentos junto ao Órgão Central de Planejamento e Orçamento;
VI – responsabilizar-se pela administração orçamentária dos fundos dos quais o GMG participe ou 

venha a participar como órgão gestor;
VII – monitorar o desempenho orçamentário global do GMG, a fim de subsidiar as decisões rela-

tivas à gestão de receitas e despesas, visando à alocação eficiente dos recursos e o cumprimento de objetivos e 
metas estabelecidos.

Art. 14 – A Diretoria de Recursos Humanos tem como competência atuar na gestão de pessoas, 
com vistas ao desenvolvimento humano e organizacional do GMG, com atribuições de:

I – aperfeiçoar a implementação da política de gestão de pessoas no âmbito do GMG e promover 
o seu alinhamento com o planejamento governamental e institucional;

II – planejar e gerir os processos de alocação, de desempenho e de desenvolvimento de pessoal, 
visando ao alcance dos objetivos estratégicos institucionais;

III – propor e implementar ações motivacionais, de qualidade de vida no trabalho, de mediação de 
conflitos e prevenção à prática do assédio moral;

IV – atuar em parceria com as demais unidades do GMG, divulgando diretrizes e prestando orien-
tações sobre as políticas de pessoal;

V – coordenar, acompanhar e analisar a eficácia das políticas internas de gestão de pessoas;
VI – executar as atividades referentes a atos de admissão, evolução na carreira, concessão de direi-

tos e vantagens, licenças, afastamentos, aposentadoria, desligamento e processamento da folha de pagamento, 
entre outros aspectos relacionados à administração de pessoal;

VII – orientar os servidores sobre seus direitos e deveres, bem como sobre outras questões perti-
nentes à legislação e políticas de pessoal;

VIII – verificar a existência de acumulação remunerada de cargos, funções ou empregos públicos 
de servidores do GMG, bem como providenciar a instrução dos respectivos processos;

IX – manter continuamente atualizados os sistemas de administração de pessoal, com as informa-
ções funcionais dos servidores;

X – elaborar e controlar as portarias, despachos e respectivas soluções dos procedimentos e pro-
cessos administrativos, no âmbito do GMG;

XI – assessorar a chefia no Detalhamento e Desdobramento do Quadro de Organização e Distri-
buição – DD/QOD – do efetivo militar do GMG;

XII – examinar e instruir, sob o aspecto legal e técnico, os requerimentos, procedimentos e proces-
sos relativos aos militares estaduais e aos servidores públicos civis lotados no GMG;

XIII – planejar, coordenar, executar e controlar as atividades de treinamento e capacitação do pes-
soal civil e militar do GMG.

Parágrafo único – Para fins do disposto no inciso XIII, serão observadas as diretrizes de educação 
profissional das Instituições Militares Estaduais e as normas e diretrizes estabelecidas pela Seplag, respectiva-
mente, para o pessoal militar e civil lotado no GMG, garantida a autonomia do órgão.

Art. 15 – A Superintendência de Segurança tem como competência planejar, coordenar, controlar 
e executar as medidas necessárias à proteção dos locais onde o Governador e o Vice-Governador trabalhem, 
residam, estejam ou possam estar, com atribuições de:

I – coordenar a participação de outros órgãos de segurança na adoção de medidas de proteção nos 
locais onde o Governador e o Vice-Governador trabalhem, residam, estejam ou possam vir a estar, bem como as 
áreas adjacentes a esses locais, que são considerados áreas de segurança.

II – planejar, coordenar, executar e controlar as atividades de segurança pessoal do Governador, do 
Vice-Governador e de seus familiares;

III – planejar, coordenar e executar a segurança velada dos palácios governamentais vinculados ao 
GMG e das residências do Governador e do Vice-Governador do Estado;

IV – coordenar a participação de órgãos e entidades em deslocamentos e locais nos quais o Gover-
nador e o Vice-Governador estejam ou possam estar;

V – planejar, coordenar e controlar as ações de treinamento do pessoal militar lotado na Superin-
tendência, a partir das diretrizes da Diretoria de Recursos Humanos do GMG.

Parágrafo único – A Superintendência de Segurança será apoiada pela Superintendência de Pla-
nejamento, Gestão e Finanças e pela Superintendência de Transportes, no que couber, para a realização de suas 
atribuições, além de manter constante diálogo com o órgão responsável pelo cerimonial do Governo para que 
as ações de segurança e cerimonial estejam alinhadas e colaborem para a efetiva segurança do Governador, do 
Vice-Governador e das autoridades em visita oficial ao Estado.

Art. 16 – A Diretoria de Segurança tem como competência coordenar, controlar e executar as ati-
vidades de segurança do Governador e do Vice-Governador, com atribuições de:

I – exercer a segurança pessoal do Governador e do Vice-Governador, bem como de seus 
familiares;

II – coordenar e executar a segurança velada dos palácios governamentais vinculados ao GMG;
III – realizar as atividades de segurança das autoridades em visita oficial ao Estado, quando deter-

minado pelo Chefe do GMG;
IV – coordenar os procedimentos que visem à cobertura policial militar necessária à preservação 

da ordem nos palácios governamentais vinculados ao GMG e na residência oficial do Governador, contando, 
para tanto, com apoio da unidade da Polícia Militar responsável pela atividade de policiamento de guardas;

V – coordenar e monitorar a entrada e permanência de pessoas e veículos nos palácios 
governamentais.

Art. 17 – A Diretoria de Prevenção a Risco tem como competência adotar medidas de prevenção a 
risco e segurança contra incêndio e pânico nos locais onde o Governador e o Vice-Governador trabalhem, resi-
dam, estejam ou possam estar, com atribuições de:

I – desenvolver atividades de prevenção e segurança contra incêndio e pânico em eventos com a 
presença do Governador e do Vice-Governador, ou quando determinado pelo Chefe do GMG, e coordenar a 
participação de outras instituições em missões correlatas;

II – implementar, em conjunto com a Diretoria de Transportes Aéreos, medidas de segurança de 
voo nos pousos e decolagens com a presença do Governador e do Vice-Governador, ou quando determinado 
pelo Chefe do GMG;

III – acompanhar a manutenção dos sistemas de prevenção e atualização dos projetos de segurança 
contra incêndio e pânico dos palácios governamentais vinculados ao GMG.

Art. 18 – A Superintendência de Transportes tem como competência gerir as atividades de trans-
porte aéreo e terrestre do GMG, prestando os serviços de transporte em aeronaves e veículos às autoridades 
previstas na legislação vigente, com atribuições de:

I – planejar, coordenar e controlar o uso de aeronaves e veículos pertencentes ao GMG e os recur-
sos humanos necessários às atividades de transporte aéreo e terrestre do órgão;

II – planejar, coordenar e controlar as atividades de manutenção das aeronaves e veículos perten-
centes ao GMG ou gerenciadas por ele por meio de Termo de Cooperação Técnica ou contratos de locação;

III – elaborar e cumprir a programação orçamentária da Superintendência de Transportes, con-
forme diretrizes da Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças do GMG;

IV – coordenar e controlar as ações e programas de treinamento de seu efetivo, de acordo com as 
normas vigentes e alinhadas às diretrizes da Diretoria de Recursos Humanos do GMG;

V – propor, acompanhar, gerir e fiscalizar os projetos, contratos, convênios, acordos e instrumen-
tos congêneres sob responsabilidade da Superintendência de Transportes;

VI – planejar, coordenar e controlar as atividades de manutenção das instalações físicas e equipa-
mentos sob responsabilidade da Superintendência de Transportes.

Art. 19 – A Diretoria de Transportes Aéreos tem como competência gerir e executar as ativida-
des de transporte aéreo do GMG, por meio de recursos próprios do órgão ou advindos de termo de cooperação 
técnica ou instrumentos congêneres, disponibilizando serviços de transporte em aeronaves ao Governador, ao 
Vice-Governador, aos Secretários de Estado e ao Presidente da Assembleia Legislativa, conforme legislação 
vigente, com atribuições de:

I – responsabilizar-se pelo agendamento e pela coleta de todo o registro documental exigido para 
a solicitação e o uso de aeronaves;

II – elaborar a programação dos voos solicitados e autorizados, empregando os recursos humanos 
e logísticos;

III – planejar e executar as atividades de receptivo, serviços de bordo e outros insumos necessários 
à operação das missões aéreas;

IV – coordenar a operação de todos os voos programados e em andamento;
V – gerenciar os riscos atinentes à segurança operacional da atividade aérea;
VI – padronizar procedimentos operacionais referentes às tripulações e aeronaves;
VII – responsabilizar-se pelo Controle Técnico de Manutenção das aeronaves do GMG ou geren-

ciadas por ele por meio de termo de cooperação técnica ou instrumentos congêneres;
VIII – executar a programação orçamentária da Superintendência de Transportes, relacionada ao 

transporte aéreo, conforme diretrizes da Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças do GMG;
IX – elaborar, programar e executar os programas de treinamento obrigatórios e complementa-

res dos tripulantes e demais servidores da Diretoria de Transportes Aéreos em articulação com a Diretoria de 
Recursos Humanos;

X – propor, acompanhar, gerir e fiscalizar os projetos, contratos, convênios, acordos e instrumen-
tos congêneres sob responsabilidade da Diretoria de Transportes Aéreos;

XI – planejar, coordenar e executar as atividades de manutenção de aeronaves, instalações físicas 
e equipamentos da Diretoria de Transportes Aéreos;

XII – administrar os helipontos operados pelo GMG;
XIII – coordenar e executar as operações de pátio e manobras de aeronaves;
XIV – gerenciar e manter arquivo, com todos os registros e informações dos voos e manutenções 

realizadas nas aeronaves de propriedade do GMG ou gerenciadas pelo órgão por meio de termo de cooperação 
técnica, ou instrumentos congêneres.

§ 1º – A Diretoria de Transportes Aéreos atuará, sob coordenação da Superintendência de Trans-
portes, de forma integrada com a PMMG, por meio do Comando de Aviação do Estado - COMAVE, para pro-
mover o emprego lógico, eficiente e econômico dos recursos aéreos do Estado com foco em:

I – melhorar a qualidade dos gastos públicos;
II – potencializar e otimizar o emprego das aeronaves;
III – aumentar a capacidade de cobertura da malha aérea para o interior do Estado;
IV – unificar os registros de voos com aeronaves do Estado;
V – evitar sobreposição de esforços das secretarias de estado e dos órgãos autônomos do Poder 

Executivo;
VI – garantir e preservar a autonomia das secretarias de estado e órgãos autônomos.
§ 2º – As aeronaves de propriedade do GMG poderão atender demandas das políticas públicas de 

segurança pública, defesa civil, saúde, meio ambiente e outras essenciais ao Estado, bem como os voos neces-
sários para a manutenção de aeronaves e capacitação de tripulantes, mediante autorização prévia do Chefe do 
Gabinete Militar do Governador.

§ 3º – A integração dos serviços aéreos do Gabinete Militar do Governador com a Polícia Militar 
de Minas Gerais, a Secretaria de Estado de Educação, a Secretaria de Estado de Saúde, a Secretaria de Estado 
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, ou com quaisquer outras secretarias de estado que venham 
a demandar apoio aéreo para execução de serviços públicos, será disciplinada por termo de cooperação técnica 
ou instrumentos congêneres.

Art. 20 – A Diretoria de Transportes Terrestres tem como competência gerir e executar as ativida-
des relativas aos transportes terrestres do GMG, bem como a guarda e a manutenção de veículos, equipamentos 
e peças, disponibilizando serviços de transporte terrestre ao Governador, ao Vice-Governador do Estado e às 
autoridades em visita oficial ao Estado, conforme legislação vigente, com atribuições de:

I – manter o registro de movimentação de veículos, o registro de consumo de combustíveis e lubri-
ficantes e o registro de despesas de manutenção, de reparo e de conservação;

II – programar e controlar as atividades de transporte, de guarda e de manutenção de veículos, de 
acordo com as determinações das regulamentações específicas relativas à gestão da frota oficial;

III – solicitar a aquisição de material necessário à manutenção de veículos, ferramentas, máquinas, 
peças e acessórios;

IV – controlar a aquisição e o consumo dos combustíveis e lubrificantes;
V – propor, acompanhar, gerir e fiscalizar a execução dos projetos, contratos, convênios, acordos 

e instrumentos congêneres, pertinentes à sua área de atuação;
VI – acompanhar o consumo de insumos, com vistas à proposição de medidas de redução de des-

pesas, segundo orientações da unidade central de sua área de atuação.
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